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ATUALIZAÇÕES FEDERAIS 

Domicílio Eletrônico Trabalhista (DET)  

Atenção, Empregadores Domésticos! Independentemente de possuir empregados 
domésticos ou não, é essencial que todos os empregadores se cadastrem no Domicílio 
Eletrônico Trabalhista (DET). Mantenha pelo menos um e-mail atualizado para receber 
alertas sobre novas mensagens em sua Caixa Postal no DET. Lembre-se: a validade das 
comunicações eletrônicas enviadas não depende do cadastro de contatos. Ou seja, 
mesmo sem um e-mail registrado, a ciência das comunicações será presumida. Evite 
surpresas e esteja sempre informado. Cadastre-se agora! 

O DET é uma nova plataforma digital do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) criada 
com o objetivo de possibilitar a comunicação eletrônica entre o empregador e a Inspeção 
do Trabalho. Desta forma, os empregadores domésticos terão ciência de quaisquer atos 
administrativos, ações fiscais, intimações e avisos em geral, por meio da digitalização de 
serviços, tudo isso com transparência e segurança para as informações transmitidas. 

Para se cadastrar, acesse https://det.sit.trabalho.gov.br/ e faça o login utilizando suas 
credenciais do gov.br. 

Sou obrigado a me cadastrar? 

Sim. Todos os empregadores, inclusive os domésticos, devem se cadastrar no DET.  

E se eu não me cadastrar? Sou penalizado? 

O empregador é presumido como ciente de todas as notificações, intimações e outros 
atos administrativos, inclusive os que possuem prazo para cumprimento, mesmo que não 
tenha se cadastrado. Assim, o empregador pode ser penalizado por ter descumprido uma 
determinação da fiscalização, ou mesmo pode perder o prazo para eventual defesa em 
algum processo administrativo.  

É seguro?  

Sim. O DET possui várias camadas de segurança. As comunicações ocorrem 
exclusivamente dentro do ambiente seguro, uma vez que as mensagens enviadas para o 
email cadastrado apenas alertam da existência de uma nova comunicação na Caixa 
Postal do DET. O empregador deve acessar o DET para tomar ciência do conteúdo da 
mensagem. Além disso, ao se cadastrar, o empregador criará uma frase de segurança, 
que será enviada em todas as mensagens, nas comunicações por email. Fica fácil saber 
se a mensagem é autêntica. Além disso, o login no DET é feito por meio do gov.br, com a 
assinatura utilizada nos sistemas digitais do governo federal. 

Quais dados são solicitados? 

Você deve cadastrar e manter atualizado seu email. Você pode cadastrar mais de um 
contato, com outros emails e números de telefone, que também receberão as mensagens. 

https://det.sit.trabalho.gov.br/
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Isso pode ser útil caso você esteja ausente ou impossibilitado de acessar 
temporariamente seu email. Outra pessoa poderá receber a comunicação e assim, você 
não perderá nenhuma mensagem. 

Fonte: Portal eSocial  

RS: Empresas do Simples Nacional com dívidas perante a Receita Estadual devem 
regularizar sua situação 

As empresas optantes pelo Simples Nacional devem verificar a existência de débitos sem 

exigibilidade suspensa perante a Receita Estadual no Portal e-CAC (Centro de Atendimento 

Virtual ao Contribuinte) ou via App Minha Empresa. Os contribuintes nessa situação estão 

sendo notificados pelo fisco gaúcho e precisam regularizar as dívidas para evitar a exclusão 

do regime tributário diferenciado, simplificado e favorecido aplicável às Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte. A medida abrange aproximadamente 8 mil empresas do 

Simples Nacional e os valores devidos ao Estado somam R$ 135 milhões. 

Caso não ocorra o pagamento ou parcelamento dos débitos, as empresas receberão, até o 

mês de dezembro, o Termo de Exclusão do Simples Nacional, com efeitos a partir de 1º de 

janeiro de 2025. No ano passado, a operação resultou na exclusão de 912 empresas, a 

contar de janeiro de 2024, que não regularizaram seus débitos em tempo hábil. 

A medida é realizada pela Receita Estadual desde 2011 e busca alertar os contribuintes 

para se manterem em conformidade, evitando a exclusão do Simples Nacional. O 

procedimento está alinhado ao modelo de fiscalização da Receita Estadual, que visa 

incentivar o cumprimento voluntário das obrigações e ampliar as possibilidades de 

autorregularização por parte das empresas. O envio do Alerta de Divergência às Caixas 

Postais Eletrônicas (CP-e) dos contribuintes está previsto no Título IV, Capítulo IV, Seção 

9, item 9.2,”a” e 9.4 da Instrução Normativa DRP nº45/98.   

Parcelamento Simplificado - Plano Rio Grande 

Uma das alternativas para regularização das dívidas para os contribuintes é a 

adesão ao programa de parcelamento simplificado, criado após as enchentes e que integra 

o Plano Rio Grande. O programa dispensa garantias e possibilita o parcelamento de débitos 

administrativos de ICMS em até 60 meses. Maiores informações podem ser 

obtidas em Parcelamento Simplificado Plano Rio Grande - Portal de Serviços da 

Receita. 

Alerta de Divergência 

O Alerta de Divergência consiste em comunicação, aos contribuintes, de identificação de 

divergências ou inconsistências detectadas pela Receita Estadual, provenientes do 

permanente cruzamento eletrônico de dados ou detectadas em ações de controle e 

monitoramento do cumprimento de obrigações, visando a sua autorregularização. O 

https://atendimento.receita.rs.gov.br/faq-app-minha-empresa
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=153821
https://nam02.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fatendimento.receita.rs.gov.br%2Fpessoa-juridica%2Fservicos%3Fservico%3D2226&data=05%7C02%7CGiovannaPS%40sefaz.rs.gov.br%7C825dae43650e4dc8cea808dcad9e588f%7C83bd090b756e4a02a512e5ea02c03041%7C0%7C0%7C638576142821180004%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=rhesA6E7kdxZoOeJgCqDBWHYGPlR%2FLtwnNeTe3fcn8o%3D&reserved=0
https://nam02.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fatendimento.receita.rs.gov.br%2Fpessoa-juridica%2Fservicos%3Fservico%3D2226&data=05%7C02%7CGiovannaPS%40sefaz.rs.gov.br%7C825dae43650e4dc8cea808dcad9e588f%7C83bd090b756e4a02a512e5ea02c03041%7C0%7C0%7C638576142821180004%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=rhesA6E7kdxZoOeJgCqDBWHYGPlR%2FLtwnNeTe3fcn8o%3D&reserved=0
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mecanismo é uma das ações de regularização de conformidade tributária previstas para 

promover a autorregularização dos contribuintes. 

 

Fonte: SEFAZ/RS 

Sancionada lei que amplia incentivos para indústria de semicondutores  

O presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, sancionou a Lei 14.968/24, que cria o 
Programa Brasil Semicondutores (Brasil Semicon), com uma série de medidas para 
impulsionar a indústria brasileira de semicondutores. 

Os semicondutores são essenciais na fabricação de componentes eletrônicos, 
especialmente chips que estão em computadores, smartphones e carros, entre outros 
produtos. 

A lei prorroga, de 2026 para 2029, a vigência dos incentivos tributários e outros benefícios 
concedidos à indústria de semicondutores e tecnologia da informação e comunicação 
(TICs) por leis, incluindo a Lei de Informática e a Lei 11.484/07, que instituiu o Padis, um 
programa para a produção de semicondutores. 

O projeto aprovado pelos deputados e senadores permitia a prorrogação automática dos 
incentivos até 2073, caso a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) dispensasse a cláusula 
de vigência de cinco anos para incentivos. Mas o presidente Lula vetou esse trecho da lei. 

Lula afirmou, após ouvir os ministérios da Fazenda e Planejamento, que a renovação 
automática contraria a LDO de 2024, que prevê a vigência máxima de cinco anos para os 
benefícios tributários. 

O veto será analisado agora pelo Congresso Nacional, em sessão a ser marcada. 

Impacto da lei 
A Lei 14.968/24 foi publicada nesta quinta-feira (12) e tem origem em projeto (PL 13/20) do 
deputado Capitão Alberto Neto (PL-AM), aprovado pela Câmara dos Deputados na forma 
de um substitutivo do relator, deputado André Figueiredo (PDT-CE), e pelo Senado. 

Nas redes sociais, os dois parlamentares comemoram a sanção da lei. Alberto Neto 
afirmou que a medida dá um “novo fôlego à Zona Franca de Manaus”. Figueiredo, que 
participou da solenidade de sanção, disse que prorrogação dos incentivos era “um 
momento histórico para a pesquisa, a inovação e a tecnologia nacional”. 

Outras medidas 
Além de prorrogar incentivos para o setor de semicondutores, o Brasil Semicon prevê 
outras medidas, entre elas: 

1- Determina a concessão dos incentivos por empresa beneficiária e não mais produto, 
uma reivindicação do setor; 

2- Incentiva a exportação de bens e serviços relacionados a semicondutores, e não 
apenas o mercado interno, como era até então; 

https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=464315
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=86989
https://www.camara.leg.br/noticias/1075058-CAMARA-APROVA-PROJETO-QUE-AMPLIA-INCENTIVOS-A-SEMICONDUTORES-E-TECNOLOGIA-DA-INFORMACAO
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/despachos-do-presidente-da-republica-583959834
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=464315
https://www.camara.leg.br/noticias/640500-projeto-concede-incentivos-a-producao-de-microcomputadores-portateis
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3- Permite que o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e a 
Financiadora de Estudos e Projetos (Finep) atuem na estruturação e apoio financeiro a 
empreendimentos novos ou existentes. 

O Brasil Semicon será monitorado e avaliado pelo conselho gestor, a ser regulamentado 
por decreto. Já em relação aos Padis, a lei também: 

1- Amplia as isenções do programa, para incluir o Imposto de Importação e o Adicional de 
Frete para Renovação da Marinha Mercante; 

2- Elimina a necessidade de lista prévia governamental para aquisição de insumos 
incentivados, dando mais dinamismo ao programa; 

3- Inclui as atividades de serviços como elegíveis para a desoneração, por exemplo, 
designs de softwares para ambientes virtuais; 

4- Prevê que a concessão de créditos financeiros seja calculada sobre o faturamento das 
empresas, e não apenas sobre as vendas internas, como ocorria até agora. 

 

Fonte: Agência Câmara de Notícias 

 

ICMS/SP: Nota Fiscal Fácil simplifica emissão de documentos de forma 
prática e acessível  

A Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São Paulo (Sefaz-SP) avança no 
processo de modernização fazendária em prol da desburocratização e simplificação de 
procedimentos que beneficiam diretamente empresas e cidadãos.  

A partir da próxima segunda-feira (16), será disponibilizada uma plataforma simplificada 
para a emissão de documentos fiscais eletrônicos, como NF-e (Nota Fiscal Eletrônica), 
NFC-e (Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica), MDF-e (Manifesto Eletrônico de 
Documentos Fiscais) e CT-e (Conhecimento de Transporte Eletrônico).  

Instituída pelo Ajuste SINIEF 37/19, a Nota Fiscal Fácil (NFF) tem como objetivo facilitar a 
emissão de notas fiscais eletrônicas de forma prática e acessível, sem a necessidade de 
um certificado digital. Para isso, basta utilizar o aplicativo Nota Fiscal Fácil, disponível 
gratuitamente para smartphones Android e iOS.  

Além de simplificar o processo de preenchimento das notas fiscais, o aplicativo permite a 
emissão de documentos mesmo sem conexão à internet, com a possibilidade de 
armazenar os arquivos diretamente no celular. Isso elimina a necessidade de ferramentas 
complexas ou de custos adicionais para os usuários.  

Em São Paulo, o sistema já está disponível para Transportadores Autônomos de Cargas 
(TAC), que podem emitir o CT-e e o MDF-e. A partir de 16 de setembro de 2024, MEIs e 
pequenos produtores rurais também poderão usar o sistema para emitir NF-e e NFC-e em 
vendas ou devoluções. No caso dos MEIs, é necessário realizar o credenciamento 
voluntário no Sistema de Nota Fiscal Eletrônica para começarem a emitir os documentos 
utilizando a Nota Fiscal Fácil (NFF), melhorando a jornada do usuário por meio de 
soluções tecnológicas intuitivas.  

https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=387565
https://bra01.safelinks.protection.outlook.com/?url=https://portal.fazenda.sp.gov.br/servicos/nfe/Paginas/PaginaGuiaDoUsuario.aspx&data=05%7c02%7cnamachado%40cdn.fazenda.sp.gov.br%7c04e0e89b8d924177083f08dcd2691b41%7cccb3a8f57e404e209b732a6bd0be61a4%7c1%7c0%7c638616596089168085%7cUnknown%7cTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7c0%7c%7c%7c&sdata=cHl2fFttJQssto%2BpQgHF/p%2B/fZsw%2BSqQyOIf2JAMNSs%3D&reserved=0
https://bra01.safelinks.protection.outlook.com/?url=https://portal.fazenda.sp.gov.br/servicos/nfe/Paginas/PaginaGuiaDoUsuario.aspx&data=05%7c02%7cnamachado%40cdn.fazenda.sp.gov.br%7c04e0e89b8d924177083f08dcd2691b41%7cccb3a8f57e404e209b732a6bd0be61a4%7c1%7c0%7c638616596089168085%7cUnknown%7cTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7c0%7c%7c%7c&sdata=cHl2fFttJQssto%2BpQgHF/p%2B/fZsw%2BSqQyOIf2JAMNSs%3D&reserved=0
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Essa medida visa simplificar e modernizar a emissão de documentos fiscais eletrônicos, 
trazendo mais praticidade para microempreendedores individuais (MEIs), pequenos 
produtores rurais e transportadores autônomos. 

 

Fonte: SEFAZ/SP 


